
SNIG e INSPIRE 

Responsabilidades, oportunidades e desafios 

 para a Administração Pública 



O “novo” paradigma da informação geográfica 

O verdadeiro valor da informação geográfica não está na produção 
mas na sua utilização 

Como promover a utilização da informação geográfica? 



Para que a IG seja útil, tem que ser pesquisável e acessível 

em formatos  e canais acessíveis a todos. 
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Cria o SNIG DL 53/1990 

DL 180/2009 

DL 84/2015 • Atualiza a constituição do Conselho de Orientação do SNIG 

Instrumentos legais 

Diretiva INSPIRE 

• Revisão do quadro legal do SNIG 

• Obriga os Estados Membros a disponibilizarem a IG de 

acordo com regras e comuns (disposições de execução) 

para metadados, modelos de dados e  partilha de dados 

• Transpõe para o direito nacional a Diretiva INSPIRE 

• Fixa normas gerais para a constituição de IIGs em Portugal 

DL 29/2017 • Amplia o CO-SNIG 

• Promove articulação do SNIG com outras IIGs 

• Corrige transposição INSPIRE (e.g. metadados, anexos) 

 



DL 180/2009 

Instrumentos legais 

Diretiva INSPIRE 

• Revisão do quadro legal do SNIG 

• Obriga os Estados Membros a disponibilizarem a IG de 

acordo com regras e comuns (disposições de execução) 

para metadados, modelos de dados e  partilha de dados 

• Transpõe para o direito nacional a Diretiva INSPIRE 

• Fixa normas gerais para a constituição de IIGs em Portugal 



DL 180/2009 • Revisão do quadro legal do SNIG 

Instrumentos legais 

• Transpõe para o direito nacional a Diretiva INSPIRE 

• Fixa normas gerais para a constituição de IIGs em Portugal 

A quem se aplica o DL 180/2009 ? 
• A todas as autoridades públicas Portuguesas com 

responsabilidades na produção e disponibiização de IG 

O DL 180/2009 aplica-se a que IG ? 
• IG relacionadas com os temas dos 3 anexos da Diretiva 

INSPIRE  



Instrumentos legais 

Anexo III 

1. Unidades estatísticas 

2. Edifícios 

3. Solo 

4. Uso do Solo 

5. Saúde humana e segurança 

6. Serviços de utilidade pública e do Estado 

7. Instalações de monitorização do ambiente 

8. Instalações industriais e de produção 

9. Instalações agrícolas e aquícolas 

10. Distribuição da população 

11. Zonas de gestão/restrição/regulamentação 

12. Zonas de risco natural 

13. Condições atmosféricas 

14. Características geometeorológicas 

15. Características oceanográficas 

16. Regiões marinhas 

17. Regiões biogeográficas 

18. Habitats e biótopos 

19. Distribuição das espécies 

20. Recursos energéticos 

21. Recursos minerais 

Anexo I  

1. Sistemas de referência 

2. Sistemas de quadrículas geográficas 

3. Toponímia 

4. Unidades administrativas 

5. Endereços 

6. Parcelas cadastrais 

7. Redes de transporte 

8. Hidrografia 

9. Sítios protegidos 

 

Anexo II 

1. Altitude 

2. Ocupação do solo 

3. Ortoimagens 

4. Geologia 

 

Temas da Diretiva INSPIRE (34) 



Implementar a Diretiva INSPIRE em PT 

Desenvolver o SNIG e outras IIGs 
De acordo com o ditado pela Diretiva INSPIRE  



• Todos os Estados Membros são obrigados a disponibilizar IG para a IIG europeia 

(INSPIRE) 

Obrigatoriedades de disponibilização de IG no âmbito da 

Diretiva INSPIRE 

• A IG deve ser disponibilizada de acordo com princípios e regras comuns para 

metadados, interoperabilidade de dados e serviços, serviços de IG e princípios de 

acesso e partilha de dados.  

 

 

• A implementação da diretiva é faseada: 

• Metadados (2010) 

• Serviços (2011 e 2012) 

• Modelo de dados (2017 e 2020) 

 



• Os EMs são obrigados a monitorizar e a reportar anualmente a implementação da 

Diretiva 

 

• No primeiro ano de monitorização (2009) PT decidiu que só iria reportar a IG produzida 

por entidades da AP Central e das regiões autónomas 

mas.... 
 

• O DL 180/2009 obriga a que toda a IG produzida pelos vários níveis da Administração 

Pública (nacional, regional e local) siga as regras e os princípios definidos pela diretiva 

para os metadados, serviços, modelos de dados e política de dados. 

O desenvolvimento do SNIG e a implementação da Diretiva INSPIRE é 

portanto uma responsabilidade de todas as entidades da Administração 

Pública com competências na produção de informação geográfica 

Obrigatoriedades de disponibilização de IG no âmbito da 

Diretiva INSPIRE 
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Uma visão do SNIG para 2020 
 
Construída por processos colaborativos e participados 

Informação Geográfica de todos para todos 

50 representantes da AP, academia, 
investigação e sector privado 

Consulta pública 
505 respostas 

Análises SWOT 
18 entidades públicas 

Princípios 
orientadores – 
Plano de Ação 



Principais pilares do SNIG2020: 

• Dados abertos 

• Dados interoperáveis 

• Pesquisa de dados: simples, intuitiva e eficiente 

• Capacitação da comunidade de informação geográfica 

• Uma IIG sustentada em software livre e de código aberto reutilizável noutras 

infraestruturas. 

• Articulação com o governo eletrónico 

Uma IIG articulada com IIGs locais, regionais, internacionais e temáticas 





Ponto de situação da implementação da Diretiva INSPIRE em PT 

2015 

Número de Conjuntos de Dados Geográficos (CDG) 

% de CDGs com serviços de visualização (WMS) 

% de CDGs com serviços de descarregamento (e.g. WFS) 

% de CDGs com metadados 

% de CDGs com modelo de dados INSPIRE 

1771 

11 

6 

100 

3 

# % 

Comparação com outros Estados Membros 

Portugal é o 4ª país com menos CDGs a serem disponibilizados em serviços de visualização e 

descarregamento 

2010 

2011 

2012 

2017

2020 

Metas 



A Comissão Europeia (CE) no final de 2015 notifica formalmente PT sobre o incumprimento da 

diretiva INSPIRE 

 

Reunião entre CE e CO-SNIG - Fevereiro de 2016 

 

A CE exige a entrega de um Plano de Ação (PA) para resolver lacunas na implementação e no 

cumprimento da Diretiva INSPIRE em Portugal (PA-INSPIRE.PT) 

 

A CE é clara:  

Se o PA não for convincente e/ou a sua concretização não for bem sucedida, poderá vir a 

abrir a Portugal um procedimento EU Pilot com as devidas consequências, nomeadamente a 

aplicação de coimas por incumprimento de diretivas comunitárias.  



Exigências da Comissão Europeia transmitidas na reunião de Fev 2016 e que ainda não foram 

satisfeitas, nomeadamente 

• Transposição correta da diretiva para o direito nacional 

• Carregamento automático de metadados do SNIG no portal INSPIRE 

• Conformidade dos metadados (garantir a consistência dos indicadores de 

monitorização) 

• Reporte de CDG em falta 

• Disponibilização de todos os CDG em serviços de visualização e 

descarregamento 

• Harmonização dos CDGs do Anexo I (2017) 

• Preparar harmonização dos CDG dos Anexos II e III (2020) 

• Politicas de dados definidas para todos os CDG 

• Partilha de dados entre entidades da Administração Pública e acesso público 

 



Atividades institucionais Atividades horizontais 



Atividades institucionais 

• Criação de serviços – cumprir a meta dos 100% 

• Definição de política de dados para todos os CDGs 

As diferentes entidades tem 

capacidades técnicas e 

tecnológicas muito diferentes 

Atividades institucionais 

• Harmonização dos dados 



Exigências da Comissão Europeia transmitidas na reunião de Fev 2016 e que ainda não foram 

satisfeitas, nomeadamente 

• Transposição correta da diretiva para o direito nacional - concluído 

• Carregamento automático de metadados do SNIG no portal INSPIRE  - concluído 

• Conformidade dos metadados (garantir a consistência dos indicadores de 

monitorização) 

• Reporte de CDG em falta 

• Disponibilização de todos os CDG em serviços de visualização e descarregamento 

• Harmonização dos CDGs do Anexo I (2017) 

• Preparar harmonização dos CDG dos Anexos II e III (2020) 

• Politicas de dados definidas para todos os CDG 

• Partilha de dados entre entidades da Administração Pública e acesso público 

 

Monitorização 2016 



Plano de ação 
para resolver lacunas 

na implementação e no cumprimento da Diretiva ISNPIRE 



•  Contribuir para a disponibilização de Informação geográfica produzida na Administração 

Pública 

• Cumprir as metas da diretiva INSPIRE 

• Desenvolver o SNIG 

• Responder às exigências da Comissão Europeia transmitidas na reunião de Fev 2016 e que 

ainda não foram satisfeitas, nomeadamente: 

• Reporte de CDG em falta 

• Conformidade dos metadados (garantir a consistência dos indicadores de 

monitorização) 

• Disponibilização de todos os CDG em serviços de visualização e 

descarregamento 

• Harmonização dos CDGs do Anexo I (2017) 

• Preparar harmonização dos CDG dos Anexos II e III (2020) 

• Politicas de dados definidas para todos os CDG 

• Partilha de dados entre entidades da Administração Pública e acesso público 

 

Linhas orientadoras do Plano de Ação 



Estratégia para o Plano de Ação  

  

Duas componentes: 

 

• Um Plano de Ação transversal   PA-SNIG2020.PT-2017 

 

• Um conjunto de Planos de Ação institucionais  PA-INSPIRE.PT-2017 



PA-INSPIRE.PT-2017 
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Entidades que reportaram CSDG  

na M2016 

APA, CIGeoE, DGADR, 

DGRM, DGT, ICNF, IFAP, 

IH, INE, IPMA, LNEG, 

RAA, RAM 

ACSS, DGEG, 

DGPC e DGS 

ANAC, DGEEC, IP, 

IVV  

Entidades que não têm que entregar 

plano de ação porque, por enquanto, 

não têm que reportar CSDG 

5 CCDR, 

DGTF, 

ANMP 

Entidades que nunca reportaram 

CSDG 

ANPC, AT, GEP, INEM, 

INIAV, IMT 

INSA, IRN, NAV 

Entidades que já reportaram no 

passado mas não o fizeram na M2016 

Interação DGT - entidades 



Entidades que nunca reportaram CDG (e entidades que já não reportam há 

algum tempo) 

• SNIG e diretiva INSPIRE: as bases e as responsabilidades/obrigações 

• Reuniões bilaterais – identificação dos CDG  e discussão da 

implementação da diretiva 

• Participação nos GTI  





• Calendarização 

 
1. Reuniões bilaterais – 28 junho – 3 julho 

 

1. Interações bilaterais (esclarecimentos) 

 

2. Entidades enviam PA para DGT – 6 julho 
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Preparação Plano de Ação INSPIRE.PT-
2017 



Reuniões bilaterais 

• Agenda de trabalhos 
1. potencial de CDG a reportar para a Diretiva 

2. data para a produção de metadados 

3. identificação da política de dados para cada CDG 

4. avaliação da possibilidade de criação de serviços INSPIRE 

 

5. Preenchimento da tabela Indicadores_Metas_PA-INSPIRE2017-
SM16  

6. Elaboração de um documento que demonstre a capacidade da 
entidade em cumprir as metas definidas para 2017. 
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• Resultados 
1. Redação do Doc com lista de CDG a reportar para a Diretiva 

2. Definição da data para a produção de metadados, preenchimento da 
tabela 

3. Identificação da política de dados para cada CDG, através do 
preenchimento do respectivo campo nos metadados 

4. A entidade tem capacidade para a criação de serviços INSPIRE? 

 

 

1. Preenchimento da tabela Indicadores_Metas_PA-INSPIRE2017-
SM16  

2. Elaboração de um documento que demonstre a capacidade da 
entidade em cumprir as metas definidas para 2017. 
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Reuniões bilaterais 
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Reuniões bilaterais 


